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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 246/2017
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Opina sobre pedido de credenciamento do estabelecimento escolar denominado PASSO A PASSO, e de autorização de funcionamento, do Ensino Fundamental Anos Iniciais; organização da rede privada, na cidade de Parnaíba, Piauí, e solicitação cumulada de validação de estudos referentes ao ano de 2017, com determinação.
PROCESSOS CEE/PI nºs. 160/2017 e 161/2017 

INTERESSADO: Francisca das Chagas Pereira Dourado 

ASSUNTO: Autorização de curso e convalidação de estudos.

I – INFORMAÇÕES GERAIS

Em análise os Processos CEE/PI nºs 160/2017 e 161/2017, protocolados em 14 de agosto de 2017, nos quais a Senhora Francisca das Chagas P. Dourado, solicita a este Conselho o credenciamento e a autorização do colégio Passo a Passo para ministrar o Curso Ensino Fundamental Anos Iniciais Regular e a convalidação de estudos referentes ao ano de 2017. A instituição, localizada no Conjunto João Paulo II, casa 24, quadra 01 – Bairro Piauí, em Parnaíba (PI), CEP: 64.200-970, é  mantida pela Firma F. Das C. Pereira Dourado - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 19.238.442/0001-07, 
A mesma é autorizada pelo Conselho Municipal de Educação de Parnaíba (PI) a funcionar com Educação Infantil.
II - RELATÓRIO

Do ponto de vista formal, o processo apresenta-se instruído com a documentação regulamentar exigida pela Resolução CEE/PI nº 003/2014, dentre ela: Proposta Pedagógica, Regimento Escolar, Matriz Curricular, Plano de formação continuada de professores, Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, Relação dos Bens, Previsão Orçamentária, Alvará de Licença, Plantas do Imóvel, Laudo técnico de vistoria, Plano de ação, Relação nominal do corpo docente e técnico com formação compatível com as áreas de atuação. 

Nos autos, entre outros documentos, vêm disposto “Justificativa” de requerer, a implantação do Ensino Fundamental Anos Iniciais pela procura e necessidade da continuação dos alunos da Educação Infantil na instituição, entretanto a instituição deveria ter atendido o que disciplina o inciso 1° do Artigo 1º da Portaria ADM/CEE/PI nº 016/2016 “Os pedidos de credenciamento de instituição de ensino e primeira autorização de cursos de Educação Infantil, de Ensino Fundamental e de Ensino Médio, em todas as modalidades, para funcionamento a partir de janeiro do ano seguinte, devem ser protocolados, na sede do Conselho Estadual de Educação, nos meses de julho e agosto”.  

Realizada a Inspeção Padrão, na forma costumeira, dela obteve-se um relato sobre as condições de funcionamento da futura escola, datado de 18 de outubro do corrente ano. De acordo com o relatório de inspeção o prédio possui bom estado de conservação, mas possui condições insatisfatórias de funcionamento, com salas de aula pequenas e sem ventilação adequada, um banheiro não adaptado para uso de toda a escola, importante ressaltar que consta nos autos do processo (fl. 80) declaração de acessibilidade assinada pelo engenheiro civil Evandro Cardoso Mourão (CREA Nº 2009613279) que atesta o atendimento das exigências de acessibilidade. Possui também, espaço na escola para prática de Educação Física, mas não possui Laboratório de Ciências e nem de Informática.

Relatório de inspeção registra ainda, que a empresa visitada está funcionamento de maneira irregular, com 25 alunos matriculados no Ensino Fundamental Anos Iniciais, em duas turmas de 1º e 2º ano.

No Processo nº 161/2017 vem o já citado pedido de “convalidação de estudos”, onde a Diretora argumenta que os estudantes já eram da Instituição e que os pais quiserem que estes continuassem no estabelecimento de ensino. 

III – CONCLUSÃO E VOTO

Diante do exposto:

a) Sou de parecer contrário à validação dos estudos porque a prática da irregularidade foi deliberadamente contrária à Lei, e, segundo esta, o cometimento de agressões a ela não pode resultar em bom proveito a quem o praticou;
b) Nas condições apresentadas, sou, igualmente, de parecer contrário ao credenciamento e autorização de funcionamento do Ensino Fundamental Anos Iniciais;

c) Determina-se que a escola providencie a transferência dos educandos para que os mesmos possam dar continuidade aos estudos em 2018 em outros estabelecimentos de ensino;
d) Admita este Conselho, com vistas ao futuro, que seja o Ministério Público, imediatamente comunicado da existência dessa empresa de ensino, funcionando sem ato autorizativo.

É o parecer, s.m.j.
Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 14 de dezembro de 2017.

Consª Odeni de Jesus da Silva - Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier

Presidente do CEE/PI

PAGE  
Rua Magalhães Filho, 2.050 –  Bairro Marquês      Teresina / Piauí       CEP 64.002-450   Fones: (086)  216-3211 /  3286

e-mail : conselho@ceepi.pro.br   -   Site: www.ceepi.pro.br

